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Introdução

1. INTRODUÇÃO

A importância da maior floresta tropical do mundo, a Floresta 
Amazônica, vem sendo citada por diversos pesquisadores ao longo de anos, com 
destaque para a necessidade da conservação de sua megabiodiversidade e, mais 
recentemente, pelo papel que desempenha e pelos riscos assumidos com o 
quadro de mudanças globais. 

Considerando sua importância e a pressão sofrida, a Amazônia necessita 
de modelos de desenvolvimento com atividades econômicas que não presumam 
o desmatamento exagerado. O manejo de recursos florestais, dadas as ca-
racterísticas e potencialidades da região, se coloca como um dos principais 
caminhos para se alcançar um desenvolvimento com bases realmente susten-
táveis.

Nesse contexto, o manejo de Produtos Florestais Não Madeireiros 
(PFNMs), conhecido também como neoextrativismo ou extrativismo susten-
tável, merece atenção especial, considerando-se que se conduzido de maneira 
racional, além de tornar as florestas rentáveis, em muitos casos mantém sua 
estrutura e biodiversidade praticamente inalteradas. 

Os PFNMs envolvem 
uma grande variedade de 
produtos de boa qualida-
de, provenientes de 
centenas de espécies, 
podendo trazer bene-
fícios a povos e comu-
nidades da Amazônia  
e a consumidores em 
todas as partes do 
planeta.
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Apesar do grande potencial da Floresta Amazônica para o manejo de 
PFNMs, ainda são escassas informações que dêem base à condução de trabalhos 
sustentáveis. Considera-se que, de forma geral, os povos e comunidades envol-
vidos em iniciativas de manejo de PFNMs normalmente têm mais conheci-
mentos sobre os recursos florestais, suas formas de coleta, beneficiamento e uso 
do que os técnicos que acompanham os trabalhos. Avalia-se, ainda, não existir 
um caminho ou conjunto de etapas que indique como realizar de maneira 
adequada o manejo comunitário.

Propõe-se aqui a abordagem de aspectos relevantes ao manejo 
comunitário de PFNMs, tratando a questão a partir de uma ótica holística e 
fazendo o esforço de dividir o trabalho em distintas etapas. Dentro do caminho 
proposto neste manual, avalia-se inicialmente aspectos anteriores ao manejo, 
dentro da fase pré-coleta, envolvendo características relacionadas com a 
organização comunitária e seu fortalecimento e com o levantamento do poten-
cial local para o manejo. Na fase pré-coleta, indica-se ainda alguns métodos para 
o mapeamento de áreas e apresenta-se o contexto legal da atividade. Poste-
riormente, apresenta-se conceitos, critérios e passos para as fases de coleta e pós-
coleta e, por fim, dá-se indicações sobre algumas características da comer-
cialização, faz-se um apanhado geral dos gargalos e desafios na cadeia produtiva 
de PFNMs e conduz-se uma análise sucinta da conjuntura de políticas públicas. 

Em essência, a proposta é contribuir em um processo contínuo de 
aprendizagem, no qual povos, comunidades, técnicos e pesquisadores estejam 
preferencialmente trabalhando juntos e construindo, de forma cada vez mais 
sólida, os saberes sobre o manejo de PFNMs. Não havendo, entretanto, o intuito 
ou pretensão de tratar de indicações definitivas ou de determinar um caminho 
único para se alcançar bons resultados. 
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O que são os PFNMs?

Os produtos florestais não madeireiros, como o próprio nome indica, são 
todos os produtos advindos da floresta que não sejam madeira, como: folhas, 
frutos, flores, sementes, castanhas, palmitos, raízes, bulbos, ramos, cascas, fibras, 
óleos essenciais, óleos fixos, látex, resinas, gomas, cipós, ervas, bambus, plantas 
ornamentais, fungos e produtos de origem animal. 

Considerando-se os PFNMs de origem vegetal, sob os quais está o foco 
deste manual, propõe-se aqui sua divisão em dois macrogrupos, o grupo dos 
PFNMs que para sua obtenção não há a supressão (morte) das matrizes 
(indivíduos produtivos) e o grupo daqueles que presumem essa supressão. Esses 
grupos também podem ser conhecidos como de coleta não destrutiva e de coleta 
destrutiva, respectivamente. No primeiro grupo podem estar incluídos, por 
exemplo, folhas, frutos, castanhas, sementes, alguns óleos, entre outros. Já no 
segundo, cipós, óleos extraídos a partir da madeira, ervas, raízes, alguns palmitos 
e cascas.

Pensando-se na importância desses produtos, observa-se que os PFNMs 
são fundamentais para a subsistência de muitas pessoas em todo o mundo, 
especialmente para aquelas que vivem no interior de florestas ou em suas 
cercanias. Os PFNMs são utilizados na alimentação, produção de medicamentos, 
usos cosméticos, construção de moradias, tecnologias tradicionais, produção de 
utensílios e tantos outros usos. De acordo com a FAO (Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação), cerca de 80% da população de países 
em desenvolvimento usam os PFNMs para suprir algumas de suas necessidades 
de vida.
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De onde vem a idéia de fazer o manual?

Para quem é feito este manual?

O estímulo inicial para a produção deste manual veio a partir dos 
trabalhos conduzidos com o PESACRE em comunidades amazônicas e das 
demandas, sugestões e dúvidas apontadas por analistas ambientais do IBAMA 
durante a disciplina de manejo de PFNMs ministrada por este autor em um curso 
de pós-graduação da Universidade Federal de Lavras – UFLA, em 2005. Na 
ocasião, técnicos e diretores do IBAMA e alguns professores dessa universidade 
enalteceram o conteúdo da disciplina e estimularam a organização das idéias em 
forma de um manual que pudesse ajudar na orientação do manejo de PFNMs 
com povos e comunidades da Amazônia.

Posteriormente, além de outras atividades com PFNMs na Amazônia, 
participei na condição de expositor/palestrante de um conjunto de eventos sobre 
o tema, podendo discutir idéias e conceitos com os demais participantes e 
conhecer algumas experiências mais a fundo. Nesse sentido e de forma 
destacada, um encontro internacional promovido em 2007 em Xalapa, no 
México, no qual conduzi apresentações e participei da comissão organizadora. O 
público desse evento reforçou a importância de publicações nacionais que 
pudessem abordar o tema a partir de uma visão do processo como um todo e 
com linguagem acessível a técnicos que desenvolvem atividades com povos e 
comunidades florestais. 

É destinado principalmente a instituições, governamentais ou não, e a 
técnicos de níveis médio e superior que atuam junto a organizações comunitárias 
de grupos ou povos que vivem na Floresta Amazônica, sejam eles indígenas, 
quilombolas, seringueiros ou ex-seringueiros, extrativistas, ribeirinhos, colonos, 
assentados, etc. Pode ser útil também para que as lideranças comunitárias, que 
almejam conduzir o manejo de PFNMs, tenham uma visão um pouco mais ampla 
sobre as etapas pelas quais o trabalho provavelmente poderá passar, 
considerando-se, contudo, que há conteúdos no manual que lhes possam ser de 
difícil assimilação. Pode ser utilizado também como um dos materiais de 
referência para cursos técnicos e acadêmicos que tratem do manejo comunitário 
de PFNMs. Eventualmente, pode ser utilizado por empresas que adquirem 
PFNMs de povos e comunidades e desejem auxiliá-los tecnicamente a partir do 
conhecimento das características relacionadas com o manejo comunitário de 
PFNMs.
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Espera-se que o caminho sugerido possa auxiliar no bom andamento dos 
trabalhos com os povos e comunidades, ajude a diminuir ou sanar algumas 
dúvidas e, de alguma maneira, possa indicar pontos relevantes para aumentar as 
chances de se alcançar resultados satisfatórios em iniciativas de manejo 
comunitário de PFNMs na Amazônia.

Tendo em vista a importância dos PFNMs e os riscos associados com o 
aumento de sua escala de produção, passando do uso de subsistência para uma 
escala comercial, torna-se fundamental o seu manejo, objetivando o controle e a 
diminuição do impacto de sua extração/coleta sobre a floresta e sobre as 
populações. O manejo é importante também porque:

?mantém a floresta em pé e praticamente sem alterações, pois não envolve 
a morte de seus componentes (no caso de manejo sem supressão de 
indivíduos) – promovendo a manutenção não só de sua estrutura e 
funções ecológicas, como também a integralidade de sua biodiversidade;

?é uma alternativa de desenvolvimento com bases realmente sustentáveis 
para áreas onde ainda haja florestas;

?é uma forma de tornar a floresta 
rentável e valorizá-la ainda mais por 
isso;

?é uma maneira de mostrar que as 
riquezas da floresta são capazes de 
gerar riquezas monetárias, configu-
rando a atividade de manejo de 
PFNMs como um contraponto aos 
modelos vigentes de geração de 
divisas a partir do uso de recursos 
naturais na Amazônia – uma 
oposição, especialmente, à expansão 
da fronteira agropecuária e às ativida-

Por que fazer o manejo de PFNMs?
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   des que promovem a emissão de gases que ampliam o efeito estufa e 
promovem o aquecimento global; 

?é uma atividade que valoriza e garante a continuidade de padrões 
culturais de povos e comunidades amazônicas;

?é uma boa opção para complementar a renda familiar, aumentando o 
bem estar de povos e comunidades da floresta – considerando-se as 
espécies que têm mercado estabelecido ou em expansão;

?é uma alternativa econômica que pode diminuir o êxodo 
rural e as taxas de desmatamento;

?pode gerar produtos de qualidade e exóticos, alguns 
deles com propriedades únicas e já com boa aceitação de 
mercado;

?em boa parte dos casos os produtos podem ser 
manejados de forma simples, alguns dentro das próprias 

práticas de extrativismo que os povos e comunidades já conduzem;

?promove a sistematização de conhecimentos tradicionais, explicitando-os 
e valorizando-os dentro e fora dos povos e comunidades florestais;

?é uma maneira de garantir que as futuras gerações possam também se 
beneficiar dos mesmos recursos não madeireiros;

?é uma forma de acompanhar ou monitorar fatores relacionados com a 
sustentabilidade ambiental, social, cultural e econômica da atividade;

?possibilita um trabalho mais organizado e com menor risco de acidentes;
 
?é uma oportunidade de aprender mais sobre a floresta e suas espécies – 

muitas delas ainda pouco conhecidas;

?possibilita que grupos comunitários se capacitem e estejam socialmente 
organizados para assumir integralmente a atividade, autogerindo-se.

Em alguns casos, o manejo 
sustentável é uma das premissas 
para o licenciamento da 
atividade pelos órgãos 
ambientais. Pode ser também 
um requerimento para um 
possível processo de certificação 
e alcance de selos de qualidade 
para os produtos gerados.
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2. FASES DO MANEJO COMUNITÁRIO DE PFNMs

Considera-se que o manejo comunitário de PFNMs passa essencialmente 
por três fases distintas: pré-coleta, coleta e pós-coleta, cada uma com seus tempos 
e conjuntos de conceitos e atividades. Considera-se também que muitas vezes 
essas fases não seguem uma ordem linear, podendo, por exemplo, atividades 
referentes a uma etapa mais avançada terem que ser introduzidas em uma fase 
anterior, ou mesmo, atividades de uma etapa anterior serem retomadas em uma 
fase posterior, em um possível processo de monitoramento do manejo. A figura a 
seguir, apresenta como cada uma das fases foi estruturada e será apresentada 
neste manual.
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FASE PRÉ-COLETA

ETAPA 1 – Participação, Organização e Fortalecimento do Grupo de 
Trabalho

a) Inserção da Comunidade no Trabalho

a.1 Verificação da existência de demanda real da comunidade

Nesta etapa o enfoque dado é quanto à avaliação do interesse da 
comunidade em trabalhar com o manejo de PFNMs e quanto à ampliação do 
nível de compreensão dela sobre o processo como um todo. O objetivo é, entre 

outros aspectos, dar subsídios a discussões 
participativas, debates dentro do grupo de 
trabalho, planejamento de atividades, estabe-
lecimento de parcerias, construção de processos 
de capacitação e definição de um sistema de 
gestão. Em essência, a idéia nesta etapa é 
promover um ambiente construtivo, tendo, ao 
final, um grupo coeso e pronto para enfrentar 
com autonomia os desafios associados com a 
atividade. Dependendo da conjuntura do 
trabalho, esta etapa poderá ser conduzida de 
maneira concomitante ou posterior à etapa 2 
(Levantamento do potencial local), apresentada 
mais adiante.

No primeiro contato com o povo ou comunidade deve-se 
procurar avaliar se os comunitários estão realmente interessados em 
desenvolver atividades de manejo de PFNMs. Para isso, pode-se 
realizar uma discussão aberta a respeito do que pensam dessa 
atividade, quanto às dúvidas e expectativas e sobre quais as espécies 
que poderiam ser manejadas. É fundamental que a atividade seja 
desenvolvida em função de uma demanda real da comunidade e não 
somente para o cumprimento de metas de um dado projeto. Uma 
ação de desenvolvimento ou extensão comunitária que não parta 

desse pressuposto pode correr sérios riscos de ser descontinuada ou abandonada, 
ao surgirem dificuldades inerentes à sua implementação.
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a.2 Avaliação da situação fundiária da área

a.3 Diagnóstico inicial do mercado

Para se estabelecer uma atividade produtiva numa dada 
área, geralmente é preciso que a questão da propriedade da terra 
esteja definida e, muitas vezes, que a área de reserva legal esteja 
averbada. No entanto, apesar de dificultar, o não atendimento a 
essas premissas não impede o andamento das atividades, o 
próprio trabalho com o manejo comunitário e a formação de 
parcerias podem e devem estimular um eventual processo de 
regularização com maior rapidez.

Ao iniciarem-se as discussões sobre o manejo de PFNMs, o primeiro 
questionamento que a comunidade fará, possivelmente, dirá respeito ao 
mercado do produto e suas possibilidades de comercialização. Naturalmente, 
antes dos comunitários se proporem a realizar o manejo, eles irão perguntar se há 
demanda de mercado para os PFNMs que têm 
potencial de ser produzidos na comunidade. 
Sabendo-se que isso ocorrerá, é importante realizar 
previamente um diagnóstico que indique não só as 
demandas atuais do mercado (local, regional, 
nacional e exterior) dos PFNMs potenciais, mas 
também suas perspectivas futuras.

Entre outros aspectos do mercado (vide itens 
3. Comercialização e 5. Políticas Públicas), deve-se 
tentar levantar: 

i) os tipos de produtos e os volumes deman-
dados pelo mercado; 
ii) os critérios e padrões de qualidade estabe-
lecidos pelos compradores; 
iii) os custos envolvidos com a produção e a 
comercialização; 
iv) os preços praticados;
v) as linhas de financiamento disponíveis;
vi) os riscos envolvidos com a atividade.
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a.4 Debate e tomada de decisões pela própria comunidade

Tendo sido construída a base do trabalho com a comunidade, é 
interessante que se conduza uma discussão sobre o manejo de cada uma das 

espécies de interesse, abordando os benefícios e 
as dificuldades envolvidas com a atividade. 
Entre os benefícios, podem ser citados, por 
exemplo, o desenvolvimento de uma nova ati-
vidade produtiva, a possibilidade de mais uma 
fonte de renda para as famílias, a manutenção 
da floresta em pé e, conseqüentemente, de 
todos os benefícios que ela traz para a comu-
nidade. Já entre as dificuldades, podem estar: a 
necessidade de novos aprendizados, a demanda 
de trabalho em grupo e organizado, a demanda 
de mão-de-obra, os controles de coleta e o 
monitoramento da atividade, a comercializa-
ção, entre outros. 

Nas discussões podem-se apresentar 
também, de maneira resumida, os passos que possivelmente deverão ser dados 
até que a comunidade possa começar a comercializar seus produtos (passos 
apontados ao longo deste manual). É interessante também fortalecer os debates 
sobre os mercados local, regional, nacional e exterior, discutindo com a 
comunidade sobre vantagens, rigores, condições e limitações de cada um deles.

Nesse sentido, é fundamental que a comunidade esteja ciente, desde o 
princípio, de que a atividade pode trazer benefícios, mas também tem seus 
desafios. Sem esse espírito inicial, pode haver desistência de parte ou de todo o 
grupo com as dificuldades que ora se apresentem nas diferentes etapas.

Outra mensagem que deve ficar bem assimilada desde o início é que o 
manejo de PFNMs provavelmente não será a “salvação da pátria” para o povo 
ou comunidade, mostrando que se trata, na verdade, de mais uma alternativa 
dentro do montante de outras atividades que já são desenvolvidas pelos 
comunitários. O manejo de PFNMs vem para somar e não para substituir o que já 
é feito. Essa deve ser pelo menos a idéia inicial, o que não quer dizer que ao longo 
do processo o manejo não possa se configurar como uma das principais 
atividades geradoras de renda.
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Desde o princípio, o manejo de PFNMs deve ser compreendido como um 
processo. A partir das discussões iniciais, a comunidade deverá definir se vale a 
pena ou não investir no manejo, indicando, inclusive, quais espécies deverão 
efetivamente ser manejadas.

Após o entendimento do processo que envolve o manejo comunitário de 
PFNMs (itens a.1 até a.4), é importante que se faça um levantamento das famílias 
que realmente estão dispostas a realizar a atividade, tendo como objetivo a 
definição de um grupo de trabalho. Considera-se natural que parte das famílias 
não se interessem inicialmente pela atividade, algumas delas podem não se 
identificar com as propostas, outras podem não estar dispostas a enfrentar as 
dificuldades e outras, ainda, podem preferir esperar por resultados positivos da 
atividade para aí sim buscar se integrar ao grupo. 

A partir do momento em que se tem definido o grupo de trabalho é 
interessante, entre outros aspectos, tentar identificar: as lideranças, as 
expectativas, os conflitos, o grau de escolaridade, o nível de interesse e 
compromisso, as instituições de atuação local e a importância de cada um delas. 
Acredita-se que o grupo de trabalho pode posteriormente ser promotor da idéia 
do manejo para as demais famílias da comunidade. Pode também se consolidar 
em um grupo de “especialistas comunitários” em manejo de PFNMs, podendo 
dar apoio a iniciativas de outras comunidades da região onde vive.

Com a definição do grupo de trabalho, é importante avaliar se o número 
de indivíduos produtivos (matrizes) das espécies de interesse, estimados no 
inventário da área (vide etapa 2), é suficiente do ponto de vista econômico para 
a realização do manejo, ou seja, se a produção advinda do manejo dessas 
matrizes alcança uma escala que permita a geração de renda de forma satisfatória 
e que contemple o número de famílias constante no grupo de trabalho. Para uma 
melhor aproximação, além do número de matrizes é importante que se tenha 
algum conhecimento sobre a produtividade das espécies que estão sendo 
pensadas para o manejo (vide Fase de Coleta, item IV). 

a.5 Definição do grupo de trabalho

a.6 Avaliação da relação entre o potencial local e o tamanho do grupo de 
trabalho
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Essa avaliação pode indicar que o manejo tem potencial de trazer 
resultados econômicos positivos para a comunidade ou, por outro lado, indicará 

que há “muita gente” para poucas 
matrizes, tornando inviável o trabalho 
com uma dada espécie. Outra 
possibilidade, e agora considerando 
também características do mercado, é 
da avaliação indicar que o número de 
pessoas no grupo de trabalho é muito 
pequeno para a escala de produção 
que o PFNM em questão deverá alcan-
çar para a atividade ser seguramente 
rentável (vide item 3. Comercializa-
ção).

Para o ordenamento da atividade uma boa proposta é a construção de um 
cronograma de atividades (distribuição de atividades no tempo), identificando 
as épocas do ano em que as famílias estejam menos atarefadas e priorizando 
inicialmente esses períodos para a condução do manejo. Um cronograma de 
atividades estabelecido com esse critério permite que o manejo se insira no 
contexto de vida local, respeitando o ritmo e a seqüência de trabalhos dos 
produtores.

No planejamento, entre outros aspectos, é importante definir: 
i) o que deverá ser realizado? – definindo um conjunto de  
atividades; 
ii) como será feito? – avaliando os métodos, o apoio, as 
capacitações e os equipamentos que serão necessários; 
iii) quando? – definindo tempos e prazos; 
iv) quem serão os responsáveis? – com tarefas e atribuições 
sendo discutidas e definidas com e para cada integrante do 
grupo e entre os parceiros do trabalho.

b) Ordenamento e Planejamento das Atividades
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c) Construção de Parcerias

Antes de começar os trabalhos, é importante fazer parcerias com 
instituições, empresas e outras comunidades que possam colaborar em algumas 
das diferentes etapas do manejo. Nesse momento é importante buscar parcerias e 
formar um grupo de apoio que, de alguma forma, tenha filosofia, princípios e 
métodos de ação compatíveis com as demandas de um trabalho comunitário. 

Para um bom estabelecimento de parcerias é conveniente identificar 
inicialmente o perfil de atuação de cada possível parceiro e definir 
conjuntamente como cada um poderá ajudar, tentando definir os papéis de cada 
parte (p. ex. (= por exemplo), uma instituição pode estar mais apta a auxiliar na 
realização de capacitações, outra no financiamento de etapas, outra na 
disponibilização de equipamentos e 
assim por diante). O trabalho em 
conjunto fortalece a iniciativa, agrega 
qualidade, divide responsabilidades, 
potencializa os resultados e pode 
favorecer a continuidade do processo, 
uma vez que diminui ou desconcentra a 
carga de atividades para mais de uma 
instituição. Além disso, aumenta o 
número de referências às quais a 
comunidade poderá recorrer ao longo 
do processo e depois de estabelecida a 
atividade.

Essas parcerias devem ser feitas não só no início, mas também durante 
todo o processo de trabalho, à medida que surjam novos desafios. Ao longo do 
processo é também conveniente manter os órgãos ambientais sempre 
informados sobre as atividades, criando um ambiente de confiança e apoio. 

Uma vez estabelecidas e consolidadas as parcerias, é importante 
formalizá-las para que os acordos feitos possam ser cumpridos conforme o 
combinado, para haver coerência de visão, proposta e ação, evitando-se 
contradições entre as estratégias dos parceiros. Também para que os possíveis 
bons resultados alcançados com o trabalho possam ser divididos 
proporcionalmente ao empenho e aos méritos de cada um dos envolvidos. 
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d) Realização de Capacitações

As capacitações são muito importantes para a comunidade, é através delas 
que o grupo de trabalho poderá alcançar uma maior autonomia em suas ações e, 
com o passar do tempo, dar passos cada vez mais firmes rumo à autogestão da 
atividade. Considera-se que existem diferentes estratégias e possibilidades para a 
condução do processo de capacitação, no entanto, a experiência de trabalhos 
com comunidades tem mostrado que a mais eficiente é a capacitação em serviço 
– o “aprender fazendo” –, ou seja, o aprendizado prático, de preferência no 
interior da floresta em algumas situações. Além disso, a participação dos jovens, 
idosos e mulheres no processo de formação é sempre muito importante. 

Na capacitação é importante o estabelecimento de um processo 
construtivo que aproveite o conhecimento já existente na comunidade. Deve-se 
procurar, por exemplo, envolver aqueles que já conhecem bem as espécies de 
interesse ou tenham alguma experiência a compartilhar com o grupo. O intuito é 
buscar identificar quais são esses “especialistas comunitários” e, quem sabe, 
integrá-los à equipe de facilitação e moderação das capacitações. A capacitação 
deve também se embasar no princípio freiriano de que o indivíduo quando 
reconhece que sabe algo sobre um dado assunto, se propõe quase que 
intuitivamente a querer saber mais e a buscar expressar de alguma forma seu 
conhecimento anterior. 

Quando da definição da metodologia das 
capacitações é fundamental considerar o grau de 
escolaridade do grupo. Muitas vezes a 
informação escrita pode ser um limitante no 
processo de construção do conhecimento. Pode 
ser mais adequada a informação passada de forma 
verbal, com auxílio de figuras, músicas, vídeos, 
representações, etc. No entanto, é sempre 
interessante preparar materiais escritos com o 
conteúdo da discussão, para ficar na comunidade 
e poderem ser consultados posterior-mente, 
mesmo que para isso seja necessária a ajuda de 
comunitários alfabetizados. 
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A constatação de um elevado número de pessoas que não saibam ler 
indica a demanda de outra capacitação, a alfabetização. Essa demanda deve ser 
levada até as instituições competentes. Em seguida, os parceiros podem, 
inclusive, auxiliar na definição de estratégias educacionais pertinentes e no 
monitoramento dos passos dados rumo à alfabetização dos comunitários. 

Para o manejo dos PFNMs de interesse as capacitações devem ser feitas de 
acordo com as carências do grupo e com aquilo que ele definir como necessário. 
As parcerias nesse momento são realmente muito importantes, podendo cada 
parceiro se comprometer a auxiliar na capacitação  naquilo que mais domine. 

A capacitação comunitária muitas vezes não se restringe a um ou dois 
cursos ou oficinas isolados. Deve ser um processo paulatino de aprendizado, 
aprimorado e continuado a partir de resultados práticos.

Com relação ao conteúdo, avalia-se que nos 
últimos anos foram acumulados conhecimentos sobre o 
manejo de algumas espécies, os quais devem ser 
consultados. No entanto, ainda existe grande carência de 
informações sobre o manejo da maior parte das espécies. 
Assim, os manejadores, técnicos e cientistas são os 
pesquisadores no caminho de descobrir a melhor forma 
de se trabalhar com cada uma delas. Nesse sentido, a 
capacitação deve ser considerada como um processo 
participativo, aberto e de auto-aprendizado. Espera-se, 
inclusive, que ao final desse processo se formem 
referências comunitárias no manejo do PFNM de 
interesse, capacitadas a dar apoio a iniciativas de outras 
comunidades.

O sistema de gestão é definido a partir da elaboração, pelo próprio grupo 
de trabalho, de um conjunto de critérios e normas para o bom andamento das 
atividades. É uma espécie de acordo ou conjunto de regras que deverão ser 
cumpridas por todos aqueles que estão envolvidos no processo. 

e) Formulação de um Sistema de Gestão

Algumas capacitações que podem ser 

interessantes, são para: organização e 
gestão comunitária, associativismo e 

cooperativismo, mapeamento/
inventário, técnicas de coleta/ 

extração, beneficiamento e 
armazenamento, controles 

administrativo-financeiros, análises 
de custo da produção, definição de 

preços, comercialização e 
monitoramento.
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Para um bom ordenamento das ações em grupo é interessante que o 
sistema de gestão considere de maneira particular os direitos e deveres dos 
integrantes e do representante do grupo, sendo definido para cada qual o que lhe 
compete. Adicionalmente, o grupo pode estabelecer dentro do sistema de gestão 

um conjunto de passos e critérios para a adesão de 
novos membros. Seguindo esse pensamento, o 
sistema de gestão estaria dividido em três conjuntos: 
i) os integrantes do grupo; ii) o representante, e; iii) a 
adesão de novos membros.

Pode-se optar também pela elaboração de 
mais de um sistema de gestão, construindo um para 
cada etapa do trabalho, por exemplo, um para a 
produção, um para o beneficiamento e outro para a 
comercialização. Cada um deles tendo a definição de 
um grupo de trabalho e a determinação, feita pelo 
próprio grupo, dos papéis, direitos e deveres de cada 
um dos comunitários envolvidos.

O sistema de gestão poderá ser anualmente 
revisado, incluindo, retirando ou modificando alguns 

pontos, segundo definições do grupo de trabalho. Acredita-se que ele seja uma 
boa estratégia para se fazer a gestão comunitária de possíveis conflitos advindos 
da atividade.

Caso haja interesse ou necessidade de se submeter um plano ou projeto de 
manejo aos órgãos ambientais ou a uma agência ou associação certificadora de 
interesse (para obter selos de manejo sustentável, produto orgânico e outros), ao 
concluir-se a primeira etapa da fase pré-coleta (Participação, organização e 
fortalecimento do grupo de trabalho), pode ser interessante também que se 
tenha recolhido informações, como: instituição responsável pelo manejo e grupo 
de manejadores, localização da área, aspectos sociais e características da 
organização comunitária, além dos aspectos econômicos e ambientais e de um 
cronograma de execução estabelecido com a comunidade.

f) Dicas para a Concepção de um Possível Plano de Manejo
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Na proposição de um possível plano de manejo ou proposta de 
certificação, ao definir-se de forma participativa a instituição que será responsável 
pelo manejo, deve-se recolher informações, como: nome, tipo de instituição, 
data de registro, CNPJ, representante legal (registrando seu RG e CPF) e ATAs de 
registro da instituição e de posse do representante; devem também ser recolhidas 
informações dos membros do grupo de manejadores, como: nome, RG, CPF, 
número de pessoas na família, vínculos com a instituição responsável e 
informações sobre sua propriedade. É interessante fazer-se uma ficha de 
cadastramento de manejadores.   

A localização da área poderá ser apresentada no início do documento de 
uma maneira sucinta, indicando o estado e o município onde está situada, os 
acessos possíveis – oferecendo coordenadas geográficas (facilmente tomadas 
com um GPS) –, as propriedades nela contidas e, de preferência, um mapa 
ilustrativo do local. 

Quanto aos aspectos sociais, pode ser interessante apresentar dados sobre, 
por exemplo: histórico de propriedade da terra, demografia, características de 
ocupação da área, aspectos histórico-culturais, saúde, educação, etc. Já a respeito 
da organização comunitária, é oportuno apresentar as regras de convivência da 
comunidade (ou plano de uso comunitário, caso exista), planos de 
desenvolvimento comunitário e afins (caso existam), instituições presentes 
(definindo atribuições e importância) e os grupos comunitários reconhecidos, 
como: cooperativas, associações, conselhos, grupos de jovens, idosos e mulheres. 

Na descrição dos aspectos econômicos convém fazer indicações sobre a 
renda familiar e apresentar os tipos de produção, sua representatividade 
sociocultural e econômica e a tecnologia aplicada. Com relação às características 
ambientais da área, pode-se indicar a existência de reserva legal averbada, o 
clima local e montar um apanhado sobre a geomorfologia, a geologia, a 
pedologia, a hidrografia, a aptidão agroflorestal, os tipos de vegetação e a 
diversidade e riqueza de fauna – boa parte dessas informações pode ser 
conseguida a partir do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) do estado, caso 
ele exista, ou de outras fontes, como: IBGE, universidades, centros de pesquisa, 
entre outros. Já o cronograma de execução das atividades do manejo, que se 
presume tenha sido elaborado com a comunidade na fase pré-coleta (veja item b. 
Ordenamento e planejamento das atividades), poderá ser apresentado na forma 
de Plano Operacional Anual – POA ou como material anexado ao plano de 
manejo da área. 
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Outras informações que poderão estar presentes no plano de manejo são 
apresentadas nas etapas seguintes deste manual, valendo ressaltar que nos casos 
em que haja legislação específica, devem ser oferecidas as informações adicionais 
nela solicitadas.

Com a finalidade de se conhecer um pouco mais a área de trabalho e seu 
potencial para o manejo de PFNMs, podem ser utilizadas algumas ferramentas, 
como: a) o levantamento etnobotânico, b) o mapa mental, c) os inventários 
amostrais e, d) os levantamentos de estrutura de populações. 

Esses levantamentos são apresentados a seguir de forma sucinta e se 
inserem no conjunto de sugestões que este manual se propõe a trazer. No 
entanto, convém ressaltar que além destas ferramentas, existem outras que 
também podem ser úteis e capazes de apresentar bons resultados, sendo 
importante em qualquer dos casos um aprofundamento maior sobre o tema a 
partir de bibliografias específicas.

Considera-se que, dependendo da conjuntura do trabalho, os 
levantamentos sugeridos podem ser conduzidos de maneira concomitante ou 
anterior à etapa 1 (Participação, organização e fortalecimento do grupo de 
trabalho). Avalia-se também que parte das informações apresentadas nesta etapa 
tem cunho técnico acentuado, o que pode dificultar sua assimilação por parte de 
lideranças comunitárias e de técnicos de nível médio. 

Para fazer o levantamento do potencial de produção de PFNMs em uma 
comunidade, a primeira ferramenta que pode ser utilizada é o levantamento 
etnobotânico. Nesse levantamento registram-se informações sobre o 
conhecimento local. Pode incluir, entre outras, informações como: locais de 
ocorrência das espécies, partes usadas, técnicas de beneficiamento, tipos de usos, 
práticas de manejo, medidas mitigadoras de impacto, usos pela fauna, 
curiosidades e lendas sobre as espécies. Além dessas, podem também ser 
levantadas informações referentes a métodos de transporte e canais de 
comercialização estabelecidos, caso existam. 

ETAPA 2 - Levantando o Potencial Local

a) Levantamento Etnobotânico



As informações etnobotânicas enriquecem e podem orientar o trabalho, 
podem também trazer novidades à tona. Permitem que o conhecimento 
tradicional seja agregado ao manejo, desde o início de sua concepção, dando 
melhores bases para o desenvolvimento da atividade com a comunidade e 
podendo favorecer a ampliação do conhecimento técnico e científico sobre as 
espécies.

Aos comunitários pode ser 
solicitada a construção de um mapa 
mental que indique os locais de 
ocorrência das espécies de interesse. O 
mapa mental é um tipo de croqui da 
zona de ocorrência das espécies na 
floresta e pode ser feito inclusive sem a 
necessidade de visitação ao local. É 
interessante que nesses mapas sejam 
referenciados os caminhos da floresta, 
as estradas, os igarapés, os lagos, os 
tapirís (acampamentos na floresta) e 
demais componentes que auxiliem a 
localização das áreas. Considera-se 
que apesar das informações sobre os 
locais de ocorrência serem pouco 
precisas no mapa mental, darão bons indicativos e facilitarão avaliações mais 
criteriosas posteriormente, assim como será visto no item seguinte (c. Inventário 
amostral). Os mapas mentais podem ser elaborados durante o levantamento 
etnobotânico ou de forma independente.

b) Mapa Mental
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c) Inventário Amostral

O inventário amostral é um levantamento rápido realizado antes do 
início do manejo e em uma fração da área a ser explorada. Permite que, antes ou 
depois de se definir as espécies com as quais se tem interesse em trabalhar, se 
conheça qual a sua característica de distribuição na área, possibilitando a 
obtenção de uma estimativa de sua densidade de ocorrência (número de 

oindivíduos da espécie por hectare – n  indvs./ha). 

Através do inventário amostral, se obtém bons indicativos sobre o 
potencial produtivo da floresta em questão, sendo essa sua principal 
importância. Pode ser realizado de forma independente do levantamento 
etnobotânico e do mapa mental, mas considera-se mais prudente que seja 
realizado levando-se em conta os dados registrados, especialmente, no mapa 
mental. Esses mapas permitem que se tenha uma idéia prévia das espécies que 
ocorrem na floresta e de sua localização, possibilitando um melhor 
dimensionamento do inventário amostral e a diminuição de seus custos. 

Para que o inventário amostral ofereça, com significância, as informações 
desejadas, é importante primeiramente dividir-se as espécies em, pelo menos, 
dois grupos: o daquelas que têm distribuição aleatória de indivíduos (p. ex.: 
mogno Swietenia macrophylla, jatobá Hymenaea courlbaril, ipê-roxo Tabebuia 
impetiginosa, ipê-amarelo Tabebuia spp., etc.) e o grupo das espécies que ocorrem 
em populações agregadas (p. ex.: açaí Euterpe precatoria e E. oleracea, buriti 
Mauritia flexuosa, patauá Oenocarpus bataua, jarina Phitelephas macrocarpa, 
castanha-do-Brasil Bertholletia excelsa, etc.). Vale ressaltar, entretanto, a 
possibilidade de uma mesma espécie apresentar padrões diferentes de 
distribuição, variando de uma região para a outra ou em função da escala da 
amostragem, assim, é importante estar atento às suas características de ocorrência 
local.
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c.1 Inventário em Populações com Distribuição Aleatória

Populações com distribuição aleatória são aquelas que apresentam indi-
víduos dispersos pela floresta e sem padrões claros de ocorrência. O inventário 
amostral conduzido para a avaliação desse tipo de população é realizado na área 
de interesse segundo um procedimento previamente estabelecido.

O procedimento amostral a ser adotado pode ser do tipo estratificado (p. 
ex., diferenciando os ambientes de ocorrência, como: terra-firme, baixio e 
várzea) ou não-estratificado – considerando-se a área como um todo, sem 
classificação ou distinção de ambientes. Pode propor, com relação ao tamanho 
total da área, uma intensidade de amostragem em uma proporção de 0,01 a 5% 
(ou mais) ou realizar uma avaliação estatística anterior (“inventário piloto”) para 
indicar qual a intensidade mais adequada. As parcelas (unidades amostrais) que 
deverão ser demarcadas para a coleta dos dados, poderão ter distribuição de 
forma aleatória, sistemática ou um misto entre as duas (p. ex., aleatorizando um 
ponto inicial e seguindo a distribuição das parcelas de maneira sistemática, tendo 
o ponto inicial como referência). Seu formato poderá ser redondo, quadrado ou 
retangular (transecto).

Pensando-se na representatividade dos dados advindos 
do inventário amostral, sugere-se a adoção de procedimentos 
amostrais que melhor capturem as variações ambientais da 
área. Nesse sentido, uma boa alternativa pode ser, por 
exemplo, a adoção de parcelas do tipo retangular (transecto). 
Outra alternativa que possibilita uma boa avaliação da área é 
a opção por parcelas não muito grandes – iguais ou menores 
que 1 hectare – e em maior número. Essa opção permite 
também um melhor controle na coleta de dados, em função 
do menor volume de dados gerados por parcela. Adicionalmente, possibilita 
uma análise estatística mais robusta – com menores chances de erro – e, 
conseqüentemente, estimativas mais próximas da realidade, devido ao número 
maior de parcelas. No entanto, a opção por parcelas menores e em maior 
número tem como principais desvantagens a maior demanda de trabalhos de 
campo e o maior custo, quando comparada com amostragens (com área 
equivalente) que apresentem parcelas maiores e em menor número. Uma 
abordagem mais ampla pode ser encontrada em literaturas que tratem de forma 
mais aprofundada o tema. 
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c.2 Inventário em Populações com Distribuição Agregada

A maioria das espécies apresenta distribuição agregada, porém com 
variações em termos de densidade de ocorrência ou agregação entre uma espécie 
e outra. Essa variação pode acontecer, inclusive, para uma mesma espécie 
ocorrendo em áreas distintas, ou seja, variações na agregação quando 
comparada sua densidade entre as áreas.

Existem algumas maneiras de se fazer o levantamento de populações 
agregadas, aqui se considera uma proposta de inventário que envolve 
intensamente o conhecimento comunitário, direcionada a populações com alto 
grau de agregação (alta densidade), sugerida a partir da experiência com os 
trabalhos realizados pelas comunidades do Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável – PDS São Salvador, em Mâncio Lima, Acre, com apoio técnico do 
PESACRE. 

No método proposto, a definição dos locais de ocorrência agregada das 
populações de interesse é realizada primeiramente pelos moradores, para isso 
são feitos mapas mentais pela comunidade, conforme descrito anteriormente. A 
partir desses mapas o método segue os seguintes passos: 

i) visita à área com acompanhamento de comunitários para avaliação 
inicial de seu potencial – fazendo observações gerais sobre a densidade de 
indivíduos produtivos e, quando necessário, avaliação da proporção 
entre machos e fêmeas; 

ii) marcação, com uso de GPS (Sistema de Posicionamento 
Global), do perímetro que circunscreve a área de 

ocorrência agregada dos indivíduos. Com essa mesma 
finalidade, em alguns casos, pode-se utilizar também 
imagens de satélite da área para definir o perímetro, 
sendo necessário que a área em questão apresente 

características de textura, coloração e outras, contrastantes 
com as áreas adjacentes, nas imagens que serão analisadas; 

iii) geração de mapas das áreas de ocorrência agregada a partir dos dados 
de GPS e, se possível, de imagens de satélite e; 
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iv) demarcação de parcelas nas zonas de ocorrência agregada das espécies 
– seguindo o mesmo procedimento amostral apresentado anteriormente 
para populações com distribuição aleatória.

Como resultado desses passos, tem-se um zoneamento das áreas de 
ocorrência agregada das espécies de interesse e uma amostragem direcionada 
somente a essas áreas. Esse método permite a diminuição dos custos com o 
inventário amostral e uma estimativa mais precisa do potencial local para o 
manejo.

A estrutura de uma população é a 
distribuição numérica de seus indivíduos em 
diferentes classes de tamanho, diâmetro ou 
idade, em um dado momento. Classes essas que 
represen-tam estágios de desenvolvimento 
distintos (p. ex.: estágios I, II, III e IV ou plântula, 
jovem I, jovem II e adulto). A estrutura em forma 
de jota (J) invertido é a ideal, ou seja, é a que 
indica estabilidade ou auto-sustentabilidade da 
população.

d) Estudos de Estrutura da População O que é a estabilidade da população?

Estabilidade ou auto-sustentabilidade da 
população é a capacidade dela se manter 

com o passar do tempo. Para isso, avalia-se 
que quanto maior seja o número de 

indivíduos nos estágios iniciais de 
desenvolvimento – nos quais a taxa de 
mortalidade é superior –, maior será a 

possibilidade de haver plantas que alcancem 
a idade adulta (quando estão aptas a 

reproduzir), podendo substituir àquelas que 
por ventura morram. Ao processo de 

passagem de indivíduos de um estágio de 
desenvolvimento anterior a um posterior, 
normalmente se dá o nome recrutamento.
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O estabelecimento do procedimento de amostragem, que indicará as 
características estruturais da população, segue os mesmos passos do inventário 
amostral e pode ser realizado juntamente com ele, necessitando-se que nas 
parcelas demarcadas sejam tomados também dados sobre o número de 
indivíduos dentro dos diferentes estágios de desenvolvimento. É importante 
também que no momento de se definir o tamanho das parcelas para o estudo da 
estrutura da população, considere-se que em cada parcela demarcada deva haver 
pelo menos três ou quatro indivíduos adultos para possibilitar uma melhor ava-
liação.

Com os dados registrados, são feitas análises estatísticas e é montado um 
gráfico que mostra a estrutura da população, como o que esquematicamente está 
apresentado na figura anterior. O gráfico indicará se a estrutura está ou não em 
condição de estabilidade, ou seja, se apresenta ou não a forma de J invertido. 
Com base nessa avaliação, se tem um bom indicativo sobre a aptidão da área 
para o manejo.

É conveniente também que as parcelas demarcadas na área para estudo da 
estrutura da população sejam do tipo permanente, ou seja, parcelas que 
permanecerão marcadas e consolidadas na área após a primeira amostragem. 
Com parcelas permanentes é possível fazer novas tomadas de dados da estrutura 
da população, nos mesmos locais, ao longo dos anos de realização do manejo, 
acompanhando, assim, a dinâmica da população. A repetição da amostragem no 
tempo permite a avaliação da manutenção ou não da estabilidade da população 
e, a partir desta indicação, pode-se definir se o manejo tem causado impactos 
negativos sobre a população, assim como será visto mais adiante (Fase Pós-
Coleta, item IV, subitem a. Monitoramento ambiental).

Adicionalmente, avalia-se como aconselhável um estudo não só da 
população, como também da comunidade ecológica, permitindo a avaliação da 
interação da espécie manejada com o meio, especialmente com a fauna de 
ocorrência local.
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ETAPA 3 - Mapeamento dos Indivíduos Produtivos

O mapeamento dos indivíduos é a determinação de sua localização/po-
sição na área de manejo, conhecido também como inventário florestal.

No caso do manejo madeireiro o mapeamento é chamado de inventário 
100% ou censo florestal. É feito de maneira já bem difundida, consistindo basica-
mente na divisão da área em talhões (polígonos florestais) e, posteriormente, em 
cada um dos talhões, na abertura de picadas (linhas) paralelas, com 50m de 
distância entre si. Nessas picadas se faz a contagem e a tomada de dados de cada 
indivíduo de interesse, determinando: espécie, diâmetro à altura do peito – DAP, 
altura, qualidade do tronco e outras características. Nos talhões se faz também a 
definição da posição de cada indivíduo, em um eixo X e Y, à direita e à esquerda 
de cada picada.

Esse método de mapeamento para o caso dos PFNMs se torna demasiado 
caro e pouco eficiente, pois o manejo de PFNMs, em boa parte dos casos, não 
envolve um número tão grande de espécies quanto o manejo madeireiro 
(geralmente de 15 a 60 espécies). O manejo de PFNMs geralmente não excede 10 
espécies. Além disso, o retorno financeiro em curto prazo é normalmente muito 
maior para a exploração madeireira, o que permite que se arque com os custos de 
um mapeamento mais dispendioso. 


